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TERMO DE REFERÊNCN

Órgao: cÂtlllnA MUNtctpAL DE poço vERDE/SE.

Unidade Demandante: DIRETORIA GERAL.

Objeto: PrestaÉo seNiços técnicos especializados de natureza predominantemente tntêlectual em AssessoÍia e
Consultoria Jurídica, aplicados ao setor público.

í.0 - DEFINICÂo DO OBJETO CONTBATIIAL (arr. 60, inc. XXilt atínea "a" da Lei no 14.133/202í):

1.'l 0s serviços de consultoria em licitaçÕes e contratos não incluem a execução dos processos de licitação,

dispensa, inexigibilidade ou adesão a atas de registro de preços, bem como não incluem a elaboraÉo de arteíatos

de planejamento, editais ou minutas de contrato, nem a participação dos lécnicos da empresa nas sessoes públicas

dos processos de contrataÉo.

1.2 0 contrato tem o prazo de vigência de 12 (dozes) meses contados â partir da divulgação do Termo de contrato

no PNCP mmo condição indispensável para a sua eficácia, em conÍormidade com art. '176, parágraío único, lda

Lei no'14.'133/2021, podendo ser pronogado, mediante termo aditivo, de acordo mm os procedimentos previstos

na Lei, e autorizado formalmêÍrte pela autoÍidade competente.

1.2.1 Antes de Íormalizar ou proÍTogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá veriÍicar a

regularidade Ílscal e trabalhista do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e o Cadasko Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidôes negativas dê inidoneidade e de

impedimento, junlando,as ao processo.

2.0 - FUNDAMENTACÃO DA CONTRATACAO (Art, 6" inc. X,.Xlll alinea "b" daL ino 14.133/2021):e

A presente contratação obedecerá ao disposto no inciso lll, alinea "c'do artigo 74 da Lei no 14.13312021, bem mmo

aos demais normativos municipais, lendo como Íundamento a conclusão dos Estudos Tôcnicos Preliminares

constantes deste pÍocesso de contrataçã0.

3.0 - DESCRICÀO 0A SOLUCAo (art. 60, inc. Xxlll alinea "c" da Lei n" 14.133/2021 ):

Contratação de empresa para a Prestaçao serviços lécnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual em Assessoria e Consultoria Jurídica, aplicados ao setor público.

04 - REQUISITOS DA CONTRATACAO (art. 60. inc. XXlll alínea "d" da Lei no 14.133/202í):

Os requisttos para a presente contrataÉo consistem na relação de condi@es necessánas para a celebraÉo do

contrato. Para tanto, a empresa a ser conlratada precisa demonstrar a regularidade quanto aos documentos de

habilitação exigidos nos artigos 66 a 69 da Lei 14.13312021, bem como outras condiÉes inerentes ao objeto do

contrâto.
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A Habilitação Jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licftante exercêr direitos e assumir obígações, e a

documêntação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando

cabivel, de autorização para o exercicio da atividade a ser contratada. Nesta conkatação ela será comprovada

mediante:

4.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual.

4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais e, no caso de sociedades por açoês, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.

4,3 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio,

4.4 Decreto de autorização, em se tralando de empresa ou sociedade estraflgeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediânte:

4.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

4.6 Prova de inscriÉo no câdastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de contribuintes

municipal, relalivo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e mmpatível com o objeto

desla licitação, com seus rêspectivos prazos de validade êm vigor.

4.7 PÍovâ de regularidade perante â Fazenda Federal mediantê apresentação dê cêrtidão expedidâ

conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradona-Geral da Fazenda Nacional, na Íorma de lei especiÍica;

4.8 Prova de RegulaÍdade para com as Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou

ouka equivalente, na Íorma de lei especiÍica;

4.9 REularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na Íorma de lei

especifica;

4.'10 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia poÍ Íempo de Serviço (CRF), demonstrando

situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na forma de lei espêciÍica;

4.'11 Declaração para Íins de cumpnmento do disposto no inciso )«Xlll do Art. 70 da Constituição Federal, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de

dêzesseis anos;

A QualiÍicação Técnica será comprovada mediante

4.12 - Comprovação que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prâica na

execuÉo de serviço de características semelhantes com o objeto da contratação, mediante apresentação de

Atestados ou Certidoes, Íomecidos por pessoa jurídica de direito públim ou privado, que mmprove aptidâo para a

pÍestação do serviço e que seja pertinente e compativel com o objeto;

4.13 - A empresa deve estar devidamente registrada na Ordem dos Advogados Brasileiros (0AB)
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4.14 - Acervo técnico da empresa e da equipe técnica, visando a comprovagão de que o contratado detém

habilitação e notóna es@ializaÉo demnente de desempenho antenor, estudos, experiência, publicaçoes,

organização, apârelhamento, equipe tecnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir

que o seu lrabalho é essencial ê íeconhecidamente adequado à plena satisfapo do objeto do contrato.

5.0 - MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO (art. 60, inc. XXlll alínea "e" da Lei no 14.133/2021):

5.1. 0 contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n0 14.í 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas mnsequências de sua inexecuÉo total ou parcial (Lei no

14.13312021, art. '115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seÉ

pronogado automalicamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

(Lei no 14.13312021, art. 115, §5").

5.3 Efetuâr a prestação dos seÍviços, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de

Referência, acompanhado da respectiva nota fscal.

5.4. Não será admitida a sukontratação do objeto contratual.

6.0 - MODELO DE GESTÃo E FTSCALTZACÃO DO CONTRATO (art. 60, inc. XXil atinea "f" da Lei no

14.133t20211i

6.1 Nos termos do art. 117 da Lei no '14.133/202'1, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as omnências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessáno à regularização de falhâs ou deÍeitos obseruados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperÍeiÉes técnicas ou vicios redibitónos, e, na

ocorÍência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agenles e prepostos, de

conformidade com art. 120 da Lei n" 14.13312021.

7.0 CONDICOES DE PAGAMENTO (art. 60, inc. XXlll alínea "o" da Lei no 14.133/2021):

7.í Condições de pagamento:

7.1.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tribulos, encargos trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros, custos e demais despesas previsÍveis quê possam

incidir sobre a realização dos serviços, inclusive a margem de lucro.

T
avênrda EprfSnlo Dórlá, ra

CÀIPJ: 32-7a L-5a t/ooou 73
www-.ám-BPôcow

<7e, 3s4e 144
.mpocoverdê.sê@t
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a apresentação dos seguintes documentos:
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a) Nota(s) Fiscal(is) conespondente à(s) Ordem(ns) de Servrço, atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT;

7.1.3 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentâdos no endereço da Câmara

Municipal de Poco Verde, dos quais apos atestados pela autoridade compelente e aprovados pelo Fiscal do

Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidaçâo da despesa e inclusão na lista

classif catória de credores;

7.1.4 - O pagamento das obígaÉes relativas ao presente conlrato deve obedec€r e cumpnr a ordem cronologica

das datas das respectivas exigências, a teor do que dispôe o art. 7o §2, lnciso lll, da Lei no 4.320/1964 e art. 141

da Lei no 14.133/2021.

7.1 .5. Os valores contratados serão reajustados após deconidos 12 (doze) meses da data do orçamento a que se

Íefêre a proposta, utilizando o indice IPCA do lnstituto Brasileiro de GeograÍa e Estatistica - IBGE.

7.1,6 Poderá ocorTeÍ a âlter:4ão dos preços, visando manler o equilíbrio econômicofinâncêiro inicial do contrato,

nos termos do an.124,ll 'd', da Lei n' 14.13312021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteraÉo

substancial nos custos, em caso de força maior, caso íortuito ou fato do príncipe ou em deconência de falos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exêcução do contrato tal como

pactuado.

Parágrafo Único - O pedido de restabelecimento do equilibrio econômaco-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante

a vigência do contrato e antes de eventual pronogaÉo;

7 .1.7 O pruo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico-Ínanceiro será de 10 (dez) dias, contado da data

do pedido com a respec{iva documentação.

7,2 Garantias exigidas:

7.2.1. Não haverá a exigência da garantia da contratação nos termos do art. 96 e seguintes da Leino 14.13312021

8.0 FORMAS E CRIÉRIOS OE SELECÃO DO D0sERVIGO íart. 6". inc. XXlll alinea "h" da Lei

no í4.133/202í):

8.1 O prestador de serviço deverá ser selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de inexigibilidade de

licitaçâ0, com fundamento na hipótese do art, 74, inciso lll, alínea "c'da Lei n.o 14.13312021;

8.2 Trata-se de um serviço têcnico especializado de natureza predominantemente intelectual, cuja seleção do

prestador de serviço será feita mediante comprovação de notóna especializaçã0, em atenÉo ao § 30, do art. 74 Lei

no 14.13312021:

8.3 As exigências de habilitaçâo jurídica, fiscal, social e trabalhista, qualiÍicação técnim são as usuais para objetos

T
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destâ natureza, conforme disciplinado no item 4 desle Termo de Referência.

9.0 REQUISITOS DA PROPOSTA

9.'l . A proposta deverá apresentar planilha discnminativa contendo:

a) nome do representante legalda empresa;

b) especificaçoes detalhadas do objeto, quantidade e prazo de execuÇão;

c) valor unitário e total da proposta, em moeda nacional, êm algarismo e por extenso;

d) prazo de validade da proposta, não podendo ser inferior a 60 (sessenta)dias;

e) dados bancários da empresa, tais como número da mnta conente, agência e nome do banco onde será

efetuado o pagamento;

í) CNPJ, telefone, endereço e e-mail;

g) assinatura do representante responsável.

9.2. A Proposta deverá conter ainda:

9.2.1. Valor Total, que será efetuada em 12 (doze) parcelas, cuja composição sê dará mensalmente.

9.3. A empresa deverá apresentar ainda que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas

necessárias ao cumprimênto integral do objeto;

9.4 A apresentação da proposta implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nela contidas,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.

9.5. Alêm dos pontos acimâ, a empresa deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das

condições necessárias para a presta$o dos serviços.

íO.O LEI GERAL DE PROTECÃO DE DADOS tf 13.709/2018

10.1 A contratada deverá obseÍvar a disposiçáo da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, mmprometendGse a

manter sigilo de todas as iníormaÉes em especial os dados pessoais e os dados sensíveis repassados em

deconência da execução do contralo. A contratada deverá ter ciência da existência da LGPD e, se compromete a

adEuar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais

repassados.

Poço Verde/SE, 15 de janeiro de 2026.
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